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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.151/2017

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DO IMÓVEL QUE ESPECIFICA À CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar gratuitamente, pelo período de 04 (quatro) anos, nos termos da presente Lei, à Câmara Municipal de Garça, inscrita no CNPJ nº 49.887.532/0001-81, a concessão de direito real de uso do imóvel objeto da Matrícula nº 5.300 do CRI local, abaixo descrito e caracterizado:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar, gratuitamente, à Câmara Municipal de Garça, pelo período de 08 (oito) anos, a concessão de direito real de uso do imóvel objeto da Matrícula nº 5.300 do CRI local, de propriedade do município de Garça, localizado na Rua Barão do Rio Branco, nº 127/131, constituído pelos lotes 8P e 7P da Quadra 44, Bairro Ferrarópolis, com área territorial de 318,00 m². (Alterado pela Lei nº 5409/2021)
I.  Descrição do Imóvel: O imóvel localizado na Rua Barão do Rio Branco nºs 127/131, constituído pelos lotes 8P e 7P da Quadra 44, Bairro Ferrarópolis, com área territorial de 318,00 m2, objeto da Matrícula nº 5.300 do CRI local.

II. Roteiro: “Começa em um ponto localizado no alinhamento esquerdo da Rua Barão do Rio Branco, a 28,00 metros da confluência dos alinhamentos das Ruas Barão do Rio Branco e Carlos Ferrari; daí segue pelo alinhamento da Rua Barão do Rio Branco na extensão de 12,00 metros; daí deflete a esquerda e segue na extensão de 26,50 metros, confrontando com o lote 3p e 4p; daí deflete a esquerda, e segue na extensão de 12,00 metros, confrontando com o lote 7p; daí deflete a esquerda e segue na extensão de 26,50 metros, confrontando com o lote 7p e 8p, até o alinhamento da Rua Barão do Rio Branco, atingindo o ponto inicial, perfazendo uma área territorial de 318,00 metros quadrados. Certifica ainda constar que sobre o citado lote, encontra-se edificado um prédio de tijolos de caráter comercial sob o nº 127/131”

Art. 2º A concessão de uso do imóvel será outorgada a título gratuito e dispensada a concorrência pública, nos termos do artigo 17, § 2º, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993 e artigos 178 e 179 da Lei Orgânica do Município de Garça/SP, tendo em vista que será destinada para fins específicos de instalação da sede do Poder Legislativo.

Art. 2º A concessão de uso do imóvel será outorgada com dispensa de licitação, nos termos do artigo 17, § 2º, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, para fins específicos de instalação da sede do Poder Legislativo. (Artigo alterado pela Lei nº 5409/2021)
Art. 3º Constituem-se obrigações da Câmara Municipal de Garça, devendo constar no contrato de concessão de uso do imóvel os seguintes termos:

Utilizar o imóvel somente para a realização de atividades inerentes ao Poder Legislativo Municipal;

Arcar com todas as despesas necessárias à adaptação e adequação do imóvel, bem como com as despesas de reformas, manutenção e/ou melhorias que se fizerem necessárias ao desempenho de suas atribuições institucionais e durante o período de vigência da concessão de uso;

Responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de água, energia elétrica, telefone e outras decorrentes do uso do imóvel e suas instalações;

Responder por todos os atos dolosos e culposos praticados contra a Administração Pública, usuários ou terceiros, arcando com a integral reparação de eventuais danos que venham ocorrer durante a vigência da concessão de direito real de uso;

Preservar as características do imóvel e zelar pela sua manutenção e conservação no estado em que o receber;

Não gravar o imóvel com ônus de qualquer natureza.

Art. 4º Eventuais obras de adaptações, reformas, manutenções e/ou melhorias que venham a ser executadas no imóvel deverão ser previa e expressamente autorizadas pela Administração Municipal e, finda a concessão, ficarão incorporadas ao patrimônio público.
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 3.595/2002.

Garça, 15 de setembro de 2017.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SANDOVAL APARECIDO SIMAS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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